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APRESENTAÇÃO

O presente livro, “Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e 
da Sociabilidade Humana: Estudos de Casos e Relatos de Experiências” tem o objetivo de 
discutir o estado da arte no campo das Ciências da Educação, por meio da apresentação de 
uma coletânea diversificada de estudos empíricos que refletem uma riqueza de temáticas 
no mundo e no Brasil.

Estruturado em 28 capítulos, esta obra apresenta relevantes debates relacionados 
ao campo educacional por meio de uma incremental lógica dedutiva que parte da abstração 
teórica no campo epistemológico da Educação até chegar à empiria de um conjunto de 
estudos de caso sobre programas, projetos, atividades e relatos de experiência.

A proposta implícita nesta obra tem no paradigma eclético o fundamento para a 
valorização da pluralidade teórica e metodológica, sendo este livro construído por meio de 
um trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores, tanto, estrangeiros, oriundos do 
Chile, Colômbia, México, Espanha e Portugal), quanto, nacionais, advindos de todas as 
macrorregiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste do Brasil. 

Caracterizada por uma natureza exploratória, descritiva e explicativa quanto aos 
fins e uma abordagem quali-quantitativa, esta obra foi estruturada pela conjugação de uma 
lógica convergente no uso do método dedutivo a fim de possibilitar divergentes abordagens 
teórico-conceituais para abordar a realidade empírica dos relatos de experiência e dos 
estudos de caso, assim resultando em uma pluralidade de debates. 

Com base nos resultados obtidos nesta obra, uma rica lista de debates teórico-
conceituais é didaticamente oferecida ao grande público leitor, corroborando assim para 
um perfil de conhecimento alicerçado não apenas no estado da arte, mas principalmente 
fundamentado pelo relato de experiências e o estudo de casos de programas, projetos e 
atividades no contexto educacional.

Excelente leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O presente trabalho apresenta uma 
análise do Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária – PRONERA, por meio da 
experiência do Curso Superior de Tecnologia 
em Agroecologia ofertado pelo Campus Campo 
Largo do Instituto Federal do Paraná – IFPR, 
com vistas a verificar a efetividade deste 
Programa enquanto política pública de acesso ao 
ensino superior no Brasil. A partir da análise de 
documentos legais e institucionais, articulados 
a um referencial teórico que traz a concepção 
e especificidades da Educação do Campo, 
possibilitou-se inferir sobre a contribuição desta 
política educacional na ampliação da garantia à 
educação aos sujeitos do campo e sua importância 
no processo de construção da cidadania deste 
segmento populacional historicamente excluído 
do acesso aos diversos níveis de escolarização, 
notadamente o ensino superior. O estudo afirma 
a necessidade da continuidade e ampliação do 
Programa enquanto instrumento de acesso dos 
sujeitos do campo a um direito social consagrado 
na Constituição Federal de 1988 e alerta para 
as consequências da paralisação dos cursos 

em andamento em todo o país em função de 
mudanças nos processos de tomada de decisão 
no âmbito do governo federal a partir de 2019.
PALAVRAS-CHAVE: PRONERA. Direito à 
Educação. Educação do Campo.

PRONERA - NATIONAL EDUCATION 
PROGRAM IN AGRARIAN REFORM 
AND ACCESS TO PUBLIC HIGHER 

EDUCATION: THE EXPERIENCE OF THE 
TECHNOLOGIST IN AGROECOLOGY OF 

IFPR CAMPO LARGO
ABSTRACT: The present work presents an 
analysis of the National Education Program 
in Agrarian Reform - PRONERA, through the 
experience of the Higher Course in Technology 
in Agroecology offered by the Campo Largo 
Campus of the Federal Institute of Paraná - IFPR, 
in order to verify the effectiveness of this Program 
as a public policy of access to higher education in 
Brazil. From the analysis of legal and institutional 
documents, linked to a theoretical framework 
that brings the conception and specificities of 
Rural Education, it was possible to infer about 
the contribution of this educational policy in 
the expansion of the guarantee to education to 
subjects in the field and its importance in process 
of building citizenship in this population segment 
historically excluded from access to different 
levels of schooling, notably higher education. 
The study affirms the need for the continuity and 
expansion of the Program as an instrument for 
access by rural subjects to a social right enshrined 
in the Federal Constitution of 1988 and warns of 
the consequences of the paralysis of courses in 
progress across the country due to changes in 

http://lattes.cnpq.br/6560455033893225
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processes decision-making within the federal government starting in 2019.
KEYWORDS: PRONERA. Right to education. Rural Education.

1 |  INTRODUÇÃO
A ampliação do direito à educação por meio da expansão da escolaridade, em 

todos os níveis, é elemento indispensável na luta pela superação das desigualdades e da 
exclusão, ocupando posição destacada na promoção de um modelo de desenvolvimento 
com justiça social. Para a consecução dessa ampliação, faz-se necessário a efetivação de 
políticas públicas que elevem a educação à condição de direito essencial para a construção 
da cidadania.

No Brasil há uma imensa dívida com a grande maioria da população quanto à 
garantia desse direito, o qual ainda tem sido objeto de intensas lutas e fortes disputas, com 
vistas a combater o histórico caráter dual da escola brasileira.

Dentre os diversos segmentos populacionais alijados do acesso à educação pública 
de qualidade, os sujeitos do campo representam parcela significativa de um universo de 
excluídos, ainda que sejam incontestáveis os avanços e conquistas no campo social e 
político no Brasil, especialmente nas duas últimas décadas. A educação como um todo 
e a escolarização propriamente dita da população do campo trazem uma trajetória de 
abandono, especialmente nas etapas finais da educação básica e, sobretudo, no ensino 
superior.

A Educação do Campo constitui uma especificidade de processo educativo com base 
em um projeto sócio-político que considera o universo camponês e reconhece no campo 
um espaço de vida digna que requer políticas específicas e próprias para seus sujeitos. Tais 
especificidades, longe de representar um dualismo entre universal e particular, referem-se 
às experiências socioculturais, produtivas e educativas que se dão na territorialidade do 
campo, protagonizadas por seus sujeitos.

O PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária é uma política 
pública forjada no contexto da luta política dos sujeitos do campo e seus movimentos sociais 
(sociedade civil), caracterizando uma ampliação da esfera pública no campo educacional.

A relação de conflito entre o Estado (sociedade política) e os movimentos sociais 
(sociedade civil), por vezes garante a ampliação de direitos como no caso do PRONERA 
cujo objetivo é fortalecer a educação nas áreas de reforma agrária por meio da oferta de 
projetos educacionais que atendam as especificidades da Educação do Campo.

O Campus Campo Largo do Instituto Federal do Paraná – IFPR, integrante da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, implantada pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (Lei nº 11.892/2008) e consolidada no governo da presidenta 
Dilma Rousseff, tem como uma de suas diretrizes estratégicas a atuação na Educação 
Profissional do Campo com destaque para a oferta de cursos técnicos e superiores por 
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meio do PRONERA.
O Assentamento Contestado, localizado no município da Lapa, estado do Paraná, e 

distante apenas trinta e dois quilômetros do Campus Campo Largo é o local de realização de 
turmas do Curso Superior de Tecnologia em Agroecologia do IFPR/PRONERA em parceria 
com a Escola Latino-Americana de Agroecologia – ELAA, um dos centros de formação do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no Paraná.

O tema apresentado justifica-se pela necessidade de analisar políticas públicas que 
garantam o direito ao acesso à educação dos sujeitos do campo, particularmente no ensino 
superior, tendo em vista os baixos índices de escolarização deste grupo populacional e 
as metas do Plano Nacional de Educação (Metas 8 e 12) para o decênio 2014/2024 (Lei 
13.005/2014).

Dessa forma, procuraremos, neste artigo, analisar o PRONERA enquanto 
política pública, identificando, em seus princípios e diretrizes, elementos que favorecem 
efetivamente o acesso e permanência dos beneficiários da Reforma Agrária ao ensino 
superior público enquanto instrumento de fortalecimento do direito à educação.

Tal objetivo dar-se-á pela análise de documentos legais e institucionais, articulando-
os com um referencial teórico que aborda a concepção de Educação do Campo e Políticas 
Públicas na perspectiva de direito social. 

2 |  O PRONERA - PROGRAMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO NA REFORMA 
AGRÁRIA: POLÍTICA PÚBLICA FORJADA NA LUTA PELO DIREITO À 
EDUCAÇÃO

Objetivamos aqui abordar o PRONERA como um instrumento do Estado brasileiro 
para a efetivação de uma política educacional, política pública essa marcada pelas 
concepções e lutas da Educação do Campo, onde seus principais elementos constitutivos 
permitem situar a discussão posterior sobre o Curso Superior de Tecnologia em Agroecologia 
ofertado pelo IFPR Campo Largo como um instrumento de democratização do acesso ao 
ensino superior público aos sujeitos do campo.

A educação é um direito social previsto na Constituição Federal de 1988 e reafirmado 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB-9394/96), que estabelecem os 
princípios que devem reger o ensino, entre os quais a igualdade de condições para o 
acesso e a permanência na escola. Partimos de um pressuposto que a garantia desse 
direito só é possível pela ampliação da esfera pública com o aumento da escolaridade 
mediante políticas públicas.

Com base na argumentação introdutória deste trabalho sobre a imensa dívida com 
a grande maioria da população quanto à garantia desse direito, com especial destaque aos 
sujeitos do campo, entendemos a construção e execução de políticas afirmativas com a 
finalidade de proporcionar igualdade de condições para grupos socialmente marginalizados 
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como instrumento indispensável para a construção da cidadania e a promoção de um 
modelo de desenvolvimento com justiça social.

Neste sentido, o PRONERA 

é uma política pública do governo federal específica para a educação formal de 
jovens e adultos assentados da Reforma Agrária e do crédito fundiário e para 
a formação de educadores que trabalham nas escolas dos assentamentos 
ou do seu entorno e atendam a população assentada (Santos, 2012, p. 269).

Esta política pública foi forjada no conjunto de lutas dos povos do campo e tem se 
caracterizado como um instrumento concreto capaz de contribuir para mudar a realidade 
do campo brasileiro, estando sua origem relacionada com a intensificação dos conflitos 
agrários em meados da década de 1990, marcado pela resistência dos camponeses sem 
terra à expansão das fronteiras do agronegócio.

Como assinalado por Tavares e Borges

o movimento inicial da Educação do Campo foi o de uma articulação política 
de organizações e entidades para denúncia e luta por políticas públicas, visto 
que o contexto originário da Educação rural comporta toda uma situação que 
vai além da necessidade apenas de educação, mas também inclui o aumento 
da pobreza, da desigualdade e da exclusão social das famílias trabalhadoras 
em decorrência da ausência de políticas públicas (TAVARES; BORGES, 2012, 
p. 311).

A partir do governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva observa-se um importante 
incremento nesta política pública com vistas a sua adequação ao II Plano Nacional de 
Reforma Agrária (PNRA), lançado em novembro de 2003. Além do aumento significativo 
de recursos para o PRONERA no ano de 2004, o INCRA (órgão gestor do PRONERA) 
passou por uma reestruturação administrativa, que incluiu a criação da Coordenação 
Geral de Educação do Campo e Cidadania na Diretoria de Desenvolvimento que passou 
a ser a responsável por esta gestão. No entanto, foi somente no final dos anos 2000 que 
o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária conquistou o status de política 
pública por meio da Lei nº 11.947/2009 e do Decreto nº 7.352/2010.

Este movimento, fruto das relações de conflito entre os movimentos sociais e o 
Estado, com base em desigualdades e injustiças, corrobora a perspectiva gramsciana que 
aponta a sociedade civil como um lócus da disputa pela hegemonia. Conforme reiteram 
Molina e Jesus, “Gramsci considera a possibilidade de produção de contra-hegemonia 
como uma espécie de hegemonia alternativa, na qual o grupo subalterno atua no plano 
ético-político, num espaço social amplo e heterogêneo” (MOLINA; JESUS, 2011, p. 30).

Neste sentido, a criação e implementação do PRONERA decorreram do protagonismo 
dos sujeitos do campo “que assumiram, juntamente com o poder público, a missão de 
construir novas oportunidades no campo a partir da ampliação do acesso aos diferentes 
níveis de ensino, garantindo o direito à educação” (Paula et al., 2015, p. 15).
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O objetivo central do PRONERA como política pública é a democratização do acesso 
à educação pelos trabalhadores da Reforma Agrária, tendo por pressupostos os princípios 
e as concepções construídas na luta pela Educação do Campo, ou seja, respeitando as 
particularidades dos sujeitos coletivos de direitos e tendo por horizonte contribuir com 
a permanência dos agricultores no campo com uma perspectiva do desenvolvimento 
sustentável. Nos termos propostos por Camacho, “o seu principal objetivo é fortalecer o 
meio rural enquanto território de vida em todas as suas dimensões: econômicas, sociais, 
políticas, culturais e éticas” (CAMACHO, 2015, p. 121).

A elaboração (Instituição de Ensino em diálogo com organização representativa 
dos sujeitos do campo) e a avaliação (Comissão Pedagógica do PRONERA e INCRA) do 
projeto e sua execução devem se pautar pelos princípios da Educação do Campo. Dentre 
estes princípios, destacamos o “respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, 
culturais, ambientais, políticos, econômicos, de gênero, geracional e de raça e etnia” 
(BRASIL, 2016, p. 14). É a realidade e a necessidade da/s comunidade/s assentada/s que 
estabelecem o curso pretendido.

  Da mesma forma, a elaboração e o acompanhamento coletivo do projeto, outro 
princípio obrigatório, são fundamentais para que o PRONERA se consolide como uma 
“resposta às reivindicações dos movimentos sociais por uma educação que respeite 
a realidade dos povos do campo, tornando-os construtores da sua história, e que vise 
fortalecer o rural enquanto território de vida, de sonhos, de transformação (Lopes; Oliveira; 
Esmeraldo, 2015, p. 142)”.

Para contrapor-se à lógica hegemônica, segundo a qual a formação profissional deve 
atuar para incluir a todos no modelo do capital, a Educação do Campo nasce questionando 
a atual lógica do modelo agrícola, pois carrega uma nova concepção de campo e 
desenvolvimento que tem a Reforma Agrária como vetor. Uma opção de desenvolvimento 
com alteração na estrutura agrária, sem negar a modernização técnica e tecnológica. 

No que se refere à metodologia, destacamos o regime de organização curricular 
por alternância, cuja contribuição dada pelo PRONERA, especialmente na expansão do 
ensino superior para os sujeitos do campo, vem se tornando referência para a Educação 
do Campo no Brasil.

No regime de alternância

os tempos educativos divididos em dois períodos – tempo escola e tempo 
comunidade – asseguram, nos projetos, a dimensão da indissociabilidade 
entre os conhecimentos sistematizados no ambiente escolar e/ou acadêmicos 
e os conhecimentos presentes e historicamente construídos pelos 
camponeses, nos seus processos de trabalho de organização das condições 
de reprodução da vida no campo e nos processos organizativos de classe. 
Os espaços educativos da escola/universidade e do campo são duas 
particularidades de uma mesma totalidade que envolve o ensino, a pesquisa 
e as práticas, em todas as áreas do conhecimento e da vida social (Santos, 
2012, p. 632)”.
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Partindo desses pressupostos da Educação do Campo, o PRONERA é guiado por 
um conjunto de princípios político-pedagógicos - democratização do acesso à educação; 
inclusão; participação; interação; multiplicação; participação social - para garantir a 
qualificação do modo de vida da população campesina por meio da relação indissociável 
entre educação e o desenvolvimento territorial sustentável.

3 |  O CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM AGROECOLOGIA DO IFPR 
CAMPO LARGO: MATERIALIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA DE ACESSO AO 
ENSINO SUPERIOR PÚBLICO

O Curso Superior de Tecnologia em Agroecologia, objeto de estudo deste trabalho, 
é ofertado pelo Campus Campo Largo do IFPR em parceria com o MST e desenvolvido 
na Escola Latino Americana de Agroecologia (ELAA), localizada no interior de um 
assentamento da Reforma Agrária, no município da Lapa, situado na região metropolitana 
de Curitiba, caracterizando uma conexão direta do processo de formação com a realidade 
concreta dos educandos, deslocando-se o tradicional espaço do processo educativo – a 
escola – para o território real onde ocorrem os processos de trabalho de organização das 
condições de reprodução da vida dos camponeses. 

 Importante reafirmarmos aqui o protagonismo dos Movimentos Sociais e Sindicais 
do campo na construção de políticas públicas como o PRONERA frente a uma relação 
de conflito com o Estado que, entre contradições, avanços e recuos, vem resultando na 
garantia de direitos e na ampliação da esfera pública no âmbito da educação. 

A participação dos Movimentos Sociais na construção da proposta do Curso Superior 
de Tecnologia em Agroecologia do IFPR/PRONERA está explicitada no projeto do curso e 
revela o diálogo inicial da instituição de ensino com os sujeitos a que estão vinculados, na 
perspectiva contra-hegemônica da Educação do Campo. 

A concepção de democratização do acesso está presente na própria justificativa 
descrita no projeto pedagógico que faz referência à previsão legal (LDB) do direito a 
uma oferta de ensino adequada à diversidade sociocultural da população rural brasileira, 
afirmando que a implantação  do Curso no IFPR se fazia necessária “para o atendimento 
dos anseios de comunidades rurais, historicamente alijadas do processo educacional, 
visando à qualificação técnica dos(as) trabalhadores(as) rurais (Brasil, 2015, p. 9)”.

É na alternância de tempos e espaços que o curso procura enfrentar a necessária 
articulação entre teoria e prática, não como momentos específicos que se complementam, 
mas na perspectiva concreta de uma capacitação profissional como práxis, na qual a 
formação exige um fazer refletido, transformador. 

Neste sentido, o regime de organização curricular por alternância, para além de 
uma obrigatoriedade metodológica estabelecida pelas normas do PRONERA, é a garantia 
efetiva da democratização do acesso à educação pelos sujeitos do campo no curso à luz 
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dos pressupostos e dos marcos conceituais da Educação do Campo. A maior parte dos 
recursos financeiros descentralizados pelo INCRA para a instituição de ensino é destinada 
para a concessão de bolsas de auxílio financeiro aos estudantes, cuja finalidade é a 
garantia da manutenção dos educandos no período de Tempo Escola por meio do custeio 
das despesas de alimentação e hospedagem e auxiliar nas despesas de deslocamento 
do educando da comunidade de origem para o local do curso e o seu retorno para a sua 
comunidade, para desenvolver o Tempo Comunidade.

A democratização do acesso à educação de forma socialmente qualificada nos 
termos propostos pela Educação do Campo e pelo PRONERA utiliza-se de instrumentos 
específicos e combinados para viabilizar a participação dos sujeitos do campo e que foram 
fundamentais na implementação do curso, quais sejam: i. as condições diferenciadas de 
acesso com um processo de seleção específico voltado ao público beneficiário (assentados/
acampados) mediante a prévia demanda de suas organizações; ii. o apoio financeiro aos 
estudantes para que possam, como indicado anteriormente, custear integralmente ou 
parcialmente as despesas relativas à alimentação e à hospedagem e aos deslocamentos 
de suas comunidades de origem para o centro de formação e; iii.  o regime de alternância 
dos tempos educativos, que se constitui em um elemento definidor dos projetos aprovados 
pelo PRONERA.

4 |  CONCLUSÃO
A experiência educacional apresentada neste trabalho evidencia o Programa Nacional 

de Educação na Reforma Agrária – PRONERA como uma política pública de garantia do 
direito ao ensino superior aos sujeitos do campo na perspectiva de um enfrentamento 
do histórico processo de exclusão desse segmento populacional aos diversos níveis de 
escolarização.

Tal perspectiva corrobora com a compreensão de política pública, seja no sentido 
político de tomada de decisão, seja no sentido administrativo por meio das características 
do Programa, como um conjunto de ações e/ou programas governamentais que visam 
garantir determinado direito social (de cidadania), seja para vários grupos da sociedade, 
seja para determinado segmento social, que é o caso do PRONERA.

Com base na concepção, diretrizes e especificidades da Educação do Campo, 
reitera-se o papel do PRONERA e da experiência concreta analisada como um instrumento 
de garantia do acesso aos sujeitos do campo ao ensino superior público, contribuindo 
para o atendimento de algumas metas do Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014), 
especialmente as Metas 8 (aumento da escolaridade média da população de 18 a 29 
anos, alcançando um mínimo de 12 anos de estudos para as populações do campo) e 12 
(elevação das taxas bruta e líquida de matrículas na educação superior da população de 
18 a 24 anos).
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Conforme afirmado anteriormente, uma política pública abriga um sentido de tomada 
de decisão (dimensão política), ao qual está diretamente subordinado a uma ação/escolha 
de governo. Neste sentido, à guisa de consideração final, cabe registrar que, a partir da 
ascensão da ultradireita ao governo federal em 2019, o PRONERA iniciou sua trajetória 
de possível extinção. Primeiramente pela suspensão de inúmeros cursos vinculados ao 
Programa, fato esse apurado e publicizado por meio da Recomendação nº 11/2019 da 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, do Ministério Público Federal, de 9 de 
setembro de 2019 e, posteriormente, pelo Decreto Federal nº 10.252, de fevereiro de 
2020, que redimensiona a estrutura do INCRA, extinguindo a Coordenação de Educação 
do Campo responsável pelo PRONERA. Por fim, em março de 2020, por meio da Portaria 
nº 27 do Ministério da Agricultura, o governo federal lançou o Programa de Residência 
Profissional Agrícola, oferecendo bolsas de estágio para estudantes e egressos de cursos 
das ciências agrárias, com ênfase no agronegócio, indicando uma nova diretriz/concepção 
relacionada à temática.

Finalizando, reitera-se que o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
– PRONERA caracteriza-se (ou caracterizava-se) como importante política pública 
de garantia do direito social à educação consagrado na Constituição Federal de 1988, 
“responsável pelo processo de escolarização de mais de 160 mil brasileiros e brasileiras 
oriundos de Assentamentos da Reforma Agrária” (Brasil, 2019, p. 3) e contribuindo para a 
construção da cidadania dos sujeitos do campo. Neste sentido, torna-se imperiosa a defesa 
da continuidade e ampliação desta política pública de modo a contribuir com a superação 
das desigualdades e da exclusão e à promoção de um modelo de desenvolvimento com 
justiça social em nosso país.
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